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ATA DA 157ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 30 de setembro de 2009.

LOCAL: Ministério da Previdência, 9º andar, sala 902.

I – Presenças

Representantes do Governo

MPS – José Barroso Pimentel
MPS – Carlos Eduardo Gabas

MPS – Helmut Schwarzer

MPS – João Donadon
MPS – Valdir Moysés Simão
INSS – Benedito Adalberto Brunca

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz
SRF – Wolney de Oliveira Cruz
IPEA – Leonardo Alves Rangel

Representações dos Aposentados e Pensionistas

COBAP – Josepha Teothônia de Brito
COBAP – Luiz Adalberto da Silva
SNAP – Levy Gonçalves Ferreira
SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho

UGT – José de Sousa Vilarim
Representações dos trabalhadores em atividade

CONTAG – Evandro José Morello
CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

Representação dos empregadores

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

CNA – Danielle Silva Bernardes
CNM – Laize Carvalho Palhano X. de Souza

CNT – Adriana Giuntini

Convidados

DATAPREV – Ubiramar Mendonça
MPS – Remígio Todeschini 

Ausências

MPS – Ricardo Pena Pinheiro

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho
COBAP - Benedito Marcílio Alves da Silva
FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas
CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira

CNI – Marco Antônio Reis Guarita
II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Ministro José Barroso Pimentel (MPS) abriu a 158ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS informou que no dia 1° de Outubro seria comemorado o Dia do Idoso e ante a expressividade desta parcela da sociedade e em nome do Conselho, ele gostaria de cumprimentar a todos os integrantes da chamada Terceira Idade, prestando uma homenagem à Senhora Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente), entregando-lhe rosas. A Senhora Josepha externou sua comoção à homenagem prestada, informando que esta data comemorativa passará a ter maior importância com o advento do Estatuto do Idoso; aproveitou o ensejo para divulgar um texto explicativo sobre o referido Estatuto. 
III – EXPEDIENTE

O Senhor Ministro então, deu início aos trabalhos do dia, indagando se haviam ponderações acerca das atas da centésima qüinquagésima quinta reunião e da centésima qüinquagésima sétima reunião, ficando as mesmas aprovadas por unanimidade por este Conselho. Informou também que foi encaminhada, por parte da Confederação Nacional dos Transportes, uma correspondência solicitando que fosse empossada a nova conselheira, senhora Adriana Giuntini, para que a mesma pudesse exercer suas atribuições como Conselheira; esta solicitação foi publicada no dia 29 de Setembro. O Senhor Ministro destacou que a pauta da reunião foi montada com os seguintes aspectos: cadastramento dos segurados especiais, visando o reconhecimento automático de direitos, com diminuição da burocracia no processo; apresentação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que segundo o Ministro, foi publicada recentemente a relação de todas as empresas enquadradas no novo FAP, de forma a cumprir com a decisão delegada pelo Conselho. Sobre este tema o Ministro destacou que no material que será apresentado pelo Senhor Remígio haverá um detalhamento do tema. Citou também que ao entrar na ordem do dia, os Conselheiros terão uma apresentação da sala de situação, feita pelo Diretor Fanan, que trata do controle das melhorias implantadas no INSS, na Previdência e no Dataprev. Após estes breves avisos, o Senhor Ministro passou a palavra ao Senhor Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social – que, por sua vez, reiterou que os dois primeiros tópicos são de índole informativa, uma vez que o cadastramento dos segurados especiais na reunião passada, apresentados pela Diretora Adjunta Ana Adail, já havia sido procedimental. O Secretário propôs que os informes fosse apresentados imediatamente, uma vez que após tais apresentações, deveriam antecipar a questão da taxa de juros, onde haverá uma apresentação por parte da Diretoria de Benefícios sobre a série estatística, como forma de prestar informações sobre a série de estatísticas recentes do desenvolvimento do volume do crédito consignado. Aproveitou o ensejo para dar as boas vindas à senhora Adriana Giuntini. O Sr. Benedito Adalberto Brunca (Diretor de Benefícios – INSS), expositor do item “Cadastramento de Segurados Especiais” saudou a todos os presentes e explicou que dentro do trabalho que está sendo desenvolvido há uma busca para qualificar as informações dos segurados especiais na base do cadastro nacional de informações sociais. Ele informou que o trabalho encontra-se na fase de adaptação de sistemas de benefícios; tais sistemas operacionalizam o reconhecimento de direitos, tanto das aposentadorias quanto dos benefícios por incapacidade; segundo ele, esta fase de migração de dadas já foi feita, inclusive há, uma nova versão do cadastro em fase de implementação onde, além da mudança de procedimento na área do reconhecimento de direito dos segurados especiais, também há uma situação relativa à migração das informações no cadastro, uma das etapas mais importantes, levando em consideração o volume de informações existentes. São dois os focos fundamentais das bases de dados, tanto o Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais quanto o Registro Geral de Pescadores. Uma outra importante base de dados que contará com as informações do referido cadastro, é a da FUNAI, ou seja, o banco de dados relativos aos indígenas, que estarão sendo migrados para o Cadastro Nacional de Informações Sociais por uma ação empreendida por funcionários da própria FUNAI. Ele lembra que os funcionários desta fundação foram devidamente capacitados e orientados quanto à maneira como deveriam operar o sistema para efeitos de registro e reconhecimento de todos os indígenas do país, haja visto que não há um cadastro no âmbito da Fundação Nacional do Índio. Ou seja, o cadastro vai ser constituído através do próprio Cadastro Nacional de Informações Sociais e, conforme a necessidade de requererem-se benefícios, a FUNAI poderá fazer a prestação das informações que estarão sistematizadas, de forma que os direitos possam ser reconhecidos no momento da requisição do referido benefício. O Diretor citou ainda um evento ocorrido nos dias três e quatro no Auditório da DATAPREV, que contou com a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro, do presidente do INSS, Presidente da DATAPREV e o Presidente da FUNAI, para que houvesse uma discussão sobre a implementação do Cadastro Nacional. Informou ainda que há uma outra etapa em curso, que é o povoamento das informações relativas á base de reconhecimento de direitos do sistema de benefícios, em função da publicação do Decreto n° 6.932 que reforça o dito pelo Ministério da Previdência sobre a busca por uma articulação com os demais órgãos do Governo para a formalização de acordos no sentido de que houvesse uma efetiva migração de dados para o pagamento de certos benefícios, como o salário maternidade ou o auxílio doença. O Diretor de Benefícios encerra sua exposição informando que trata-se de uma tarefa desafiadora, mas o resultado final há de ser bastante positivo para a população que está a depender de tais requerimentos no trato com a organização, o que representa um a mudança cultural em relação ao trato com os segurados; mudança essa que será incorporada ao INSS para uma nova empreitada e nas demais parcerias com entidades que irão formar parte do processo de trabalho relativo à inscrição, informando que até a data da próxima reunião novos dados deverão ser apresentados. O Senhor Ministro indagou sobre o extrato previdenciário do segurado especial. E o Senhor Benedito Adalberto Brunca esclareceu que tal extrato deverá sair no mesmo momento da migração das informações para o sistema de benefícios para o reconhecimento de direito. A partir deste momento poder-se-á retirar o extrato para observar o comportamento dos dados e, então, será possível passar para a próxima etapa onde tais dados serão migrados para os próprios parceiros, como o Banco do Brasil e para a Caixa Econômica. O Senhor Ministro perguntou aos conselheiros se havia algum questionamento a ser feito ao Diretor de Benefícios do INSS, ante a negativa, passou a palavra ao Senhor Remígio Todeschini, Diretor de Políticas de Saúde e Segurança Operacional do MPS, para fazer apresentação do Fator Acidentário de Prevenção. O Diretor saudou a todos os Conselheiros presentes e informou que ainda hoje será disponibilizado o novo FAP, tanto no Ministério da Previdência quanto na Receita Federal do Brasil. Basicamente a política do FAP visa reforçar o que a proteção legal e constitucional da valorização do segurado, sendo de responsabilidade do empregador o custeio do seguro acidente. O FAP ainda tem a intenção de fortalecer a ação da melhoria ambiental no trabalho devido a maior projeção da expectativa de vida e, conseqüentemente, a maior permanência do segurado no local de trabalho. No tocante à tarifação individual parte-se de uma tarifação coletiva de um, dois e três porcento, ressaltando que tal tarifa é a menor dentre muitos países. Quanto à acidentalidade, há um registro que informa a redução de invalidez e mortes, porém, com a nova metodologia do nexo técnico-epidemiológico há um registro mais consistente e mais real da acidentalidade do Brasil. Tal dado foi enfatizado inclusive pelo Ministro durante Audiências Públicas, ressaltando que a receita e despesa da atual figura do acidente de trabalho continuará sendo deficitária, com previsão de que de 12,3 bilhões de reais com despesas de benefícios acidentários, aposentadorias especiais de natureza insalubre, penosa e perigosa, sendo que a arrecadação é da ordem de 8,1 bilhões de reais. O cálculo do FAP baseia-se nas Resoluções deste Conselho, e representou um amplo debate, compreendendo todo o tipo de acidente, benefícios acidentários feitos pela perícia médica do INSS e com a definição dos diversos pesos, como forma de combater com maior vigor a questão da morte, invalidez e fazendo dele a projeção de todos os custos pagos pela Previdência com as projeções futuras de morte, invalidez e auxílio-acidente. O Diretor ressalto que foram estabelecidas as travas da mortalidade e invalidez quanto ás bonificações, no caso de empresas com mais de setenta e cinco porcento de rotatividades; sendo que a consulta já está disponível na página eletrônica do Ministério da Previdência e na Receita Federal do Brasil. Ele alertou os empresários que o prazo para a consulta é até 31/12/2009, sendo que depois, para que se possa fazer a declaração na GEFIP, o prazo será estendido até fevereiro de 2010. Recordou também que não há calculo de FAP para empresas do Simples Fiscal; e as entidades filantrópicas poderão obter suas respectivas senhas na própria Receita. O Sr. Ministro parabenizou o trabalho dos técnicos em agilizar o processamento e afirmou que com a identificação das empresas será possível estabelecer uma ação mais direta e eficaz para a diminuição dos acidentes. Afirmou também é objetivo do Estado Nacional não arrecadar valores com o Seguro de Acidente de Trabalho, o que representaria a ausência de acidentes laborais, que apesar de representar uma utopia, os trabalhos estão sendo encaminhados para a consecução de tal objetivo. Dito isso, abriu a palavra aos Conselheiros e Conselheiras que porventura desejassem fazer questionamentos, lembrando que este tema deverá voltar a fazer parte da pauta da reunião dentro do prazo de trinta dias. O Sr. Helmut Schwarzer sugeriu que em função do início da etapa da análise crítica da operacionalização o Sr. Remígio voltasse ao Conselho para dar informes sobre a efetiva entrada em vigor das novas alíquotas, sendo que não será necessário ser tema principal da pauta para que as informações possam ser divulgadas nas reuniões deste Conselho. O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) cumprimentou o Sr. Remígio pela condução do trabalho e solicitou que sua apresentação fosse encaminhada por meio eletrônico a todos os Conselheiros. O Sr. Brunca acrescentou que, em relação á questão da aplicação do nexo técnico, iniciado em abril de 2007, já é possível notar mudanças na possibilidade de enquadramento do mesmo. Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) informou não concordar com a forma como foi implantado o FAP e gostaria de estar encaminhando um documento ao Senhor Ministro, que o recebeu. O Excelentíssimo Senhor Ministro disse que foi encaminhado um novo pedido ao Congresso Nacional para promoção de um concurso público para a contratação de mais de quinhentos médicos peritos e agora aguarda-se a autorização por parte do Congresso.  Destacou que somente por meio do diálogo e fortalecimento das instituições será possível a resolução de matérias polêmicas, de difícil encaminhamento. Em seguida, chamou o Sr. Helmut Schwarzer para fazer a apresentação sobre a taxa de juros SELIC e o crédito Consignado. O Secretário informou que já fora distribuída aos conselheiros a Nota Técnica n° 12, da Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas da Secretaria de Políticas de Previdência Social que trata da evolução do teto dos empréstimos consignados. Segundo ele, ao longo dos últimos meses houve solicitações para que o teto do crédito consignado ao aposentado e pensionista do INSS fosse adaptado ao processo da queda da taxa de juros, o que motivou a redação da referida Nota Técnica, da qual consta um gráfico que mostra qual foi a queda da taxa SELIC desde 2006 até setembro de 2009, explicitando que o teto atual é de 2,50% para os consignados, para empréstimos pessoais. Face ao exposto, o Secretário solicita que o teto do empréstimo consignado fosse de 2,34%; e a taxa do cartão de crédito para 3,36%, segundo o mesmo cálculo de proporções. Isso seria uma resposta às solicitações feitas para que o Conselho aprovasse à resolução n° 1.312 que recomenda ao INSS ajustar o teto máximo de juros por mês para as operações de empréstimo consignado com benefícios previdenciários para 2,34% ao mês e no caso das operações realizadas por meio de cartão de crédito para 3,36% ao mês. O Sr. Ministro disse que tal debate é recorrente tanto na sociedade quanto neste Conselho. De um lado, tem um núcleo de entidades, de pessoas, homens e mulheres que acham que o consignado deveria estar vinculado a quem está na rede pagando benefício. Do outro lado, tem um grupo de pessoas e de entidades dizendo quanto mais ofertas existirem por parte do sistema financeiro, maior seria a possibilidade da queda de juros. Ante a complexidade do tema, o Ministro informou que a intenção era aprovar tal resolução e o debate seria feito em um momento posterior, com estudos mais detalhados para subsidiar uma possível tomada de decisão. Após alguns debates e esclarecimentos de dúvidas, a proposta do Ministro foi Aprovada; em seguida, em função de um compromisso que teria no Paraná, transferiu a presidência ao Sr. Helmut Schwarzer e desejou um bom trabalho a todos. O Secretário informou que antes de passar à ordem do dia, gostaria de informar que foi disponibilizado a última publicação do informe de previdência social, que nesta edição, contou com um pequeno artigo feito pelo Conselheiro Leonardo Rangel, sobre o papel redistributivo da previdência social. 

IV – ORDEM DO DIA

Sr. Luís Henrique Fanan, Diretor de Atendimento, agradeceu a presença dos senhores conselheiros e participantes, informando que o objetivo desta sala era ter, em apenas uma tela, as informações necessárias para o gestor pudesse tomar decisões. Informou que não faria uma interpretação dos dados, mas sim o funcionamento dos mesmos na realidade prática. Ele o funcionamento da sala, explicitando que não se trata de uma tela estática, mas que seu objetivo é monitorar de forma a evitar perda de informações e a demora do processo. Apresentou alguns indicadores de tempo médio de concessão, tempo médio de atendimentos acompanhados, o tempo médio dos serviços, que hoje gira em torno de treze minutos, sendo que a intenção é não ter nenhum processo com mais de noventa dias. Destacando que a intenção não é controlar pessoas, mas sim oferecer uma ferramenta ágil para auxiliar os gestores. Dito isso, passou a palavra à senhor Cínara que apresentou brevemente um panorama do projeto de expansão, através de um mapa da atual rede; o objetivo é criar setecentas e vinte novas agencias, com o objetivo de interiorizar o atendimento. O critério para a definição da localização das agencias foi baseado nos municípios com mais de vinte mil habitantes que não contassem com unidades de atendimento da previdência social. O Sr. Guilherme, da Diretoria de Atendimento, salientou que noventa e cinco porcento das obras de expansão são padronizadas, com trezentos e trinta metros quadrados. Informou que já há processo licitatório e a média dos resultados contratados é de novecentos mil reais. Destacou que o a busca é por expandir a rede, sem descuidar da rede já existente, promovendo melhorias. O Senhor Helmut Scharzer abriu a palavra aos conselheiros, que teceram alguns comentários e elogiaram a apresentação.

V – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Benedito Adalberto Brunca pediu a palavra para passar algumas informações sobre o crédito consignado, a série histórica de dados do crédito consignado que foi reconstruída, melhorada qualitativamente em termos de metodologia. Ele distribuiu um caderno com as informações, destacando que tentou ser objetivo, traduzindo os números numa visão um pouco mais gráfica para facilitar o entendimento do processo evolutivo. Destacou ainda a necessidade que periodicamente fossem apresentados relatos dessa natureza ao Conselho, como forma de promover entendimento geral sobre diferentes matérias. Alguns conselheiros externaram satisfação pelo material recebido e solicitaram o recebimento do mesmo através do correio eletrônico.  O Secretário agradeceu às contribuições dadas e informou que já havia um tema proposto para a pauta da próxima reunião, qual seja a prestação de contas e apresentação de informações sobre o processo em relação aos imóveis. 

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno, e declarou encerrada a 158ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 30 de setembro de 2009.XXXXXXXXXX

Brasília, 26 de agosto de 2009.
